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om a tomada de seis 
depoimentos na tarde 
dã dia 26, segunda­
feita - dos nove pre­

vistos pela assessoria técnica -, 
a CPI (Comissão Parlamentar de 
Inquérito) que investiga a origem 
do passivo trabalhista da Casan, 
presidida pelo deputado Dionei 
Walter da Silva (PT), concluiu 
que, a exemplo de outros setores 
da empresa, o Conselho Fiscal é 
inoperante, além de ter em seu 
corpo funcional pessoas que não 
atendem às condições impostas 
pela Lei das S/A e pelo estatuto 
da Companhia. 

As primeiras testemunhas a 
depor perante os membros da 
CPI foram ex e atuais membros 
do Conselho Fiscal - Djalma 
Jansen, Arnaldo Ferreira Santos 
Júnior, Milton Cesar Pires e 
Walter Alves. A condição de San­
tos Júnior, conforme avaliou 
Dionei, comprova a conclusão. 
Ele tem apenas o segundo grau 
completo, enquanto que a norma 

exige o curso superior completo 
ou o exercício comprovado por 
três anos como administrador da 
empresa ou integrante do Con­
selho. ''Verificamos também que, 
na maioria dos casos, os conse­
lheiros são indicados politica­
mente e apenas assinam o rela­
tório final, não participando das 
reuniões do Conselho de Admi­
nistração ou da Diretoria Execu­
tiva", revelou o parlamentar. 

Também depuseram os au­
ditores Alfredo Hirata e Vilson 
Miguel Garcia, da Martinelli Au­
ditores Independentes S/C, e 
Valéria Matos, da Auditores In­
dependentes. De acordo com o 
presidente da CPI, os depoimen­
tos dessas testemunhas muito 
pouco colaboraram para o obje­
to da investigação. 

Por solicitação do deputa­
do Celestino Secco (PP), a CPI 
vai convocar o presidente da 
Casan, Walmor de Lucca, para 
dar explicações sobre o anúncio 
de demissões na empresa. (CA) 
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A ComISsiO de Educação da AleSc Ir O secretário estadual da 
Educação e Inovaçi.o, Jacó Anderle, no dia 5 com o objetivo de esclarecer 

a situação salqrlal dos professores admitidos em caráter temporãrlo. 

CPI da Udesc é prorrogada por mais 120 dias 
o plenário aprovou, na sessão 

do dia 27, requerimento do presi­
dente da Comissão Parlamentar de 
Inquérito da Udesc, deputado Pau­
lo Eccel (PT), prorrogando os traba­
lhos da Comissão por mais 120 dias, 
até o mês de agosto. Conforme o par­
lamentar, a situação específica que 
motivou este ato foi a negativa de 
um organismo ligado à universida­
de de fornecer documentos. Isto pro­
vocou a decisão dos integrantes da 
CPI de promover uma ação na Justi­
ça, através de Vara Criminal, solici­
tando a quebra do sigilo fiscal e ban­
cário do órgão. 

Também nesta semana a CPI ga­
nhou novo relator. Com a saída do 
deputado Dado Cherem (PSDB), na 
quinta-feira (29), para ocupar o cargo 
de secretário estadual da Saúde, a 
deputada Simone Schramm (PMDB), 
que anteriormente atuava como rela­
tora-adjunta, passa à titularidade. 

Na semana que vem, a CPI ouve 
os professores que atuam no Ensino 
a Distância em outros estados, Sér­
gio Ferreira, César Jungblutz e Ana 
Lúcia Feijó. No último dia 26, a Co­
missão (foto) ouviu três testemunhas 
sobre fraudes nos concursos públi­
cos. (RV) 

Página 4 



) 

2 - FLORIANÓPOLIS, 30 DE ABRIL DE 2004 

o descontrole nas contas públicas Jovens do PAB 
recebem certificados 

Quase diariamente, através da imprensa, 
o governador pede maior rigor nas contas pú­
blicas. Tem razão, o governador. É preciso con­
trolar melhor. Em 2003, o Executivo gastou 
mais do que arrecadou, desequilibrando o Or­
çamento do Estado. O descontrole do Executi­
vo obrigou o contingenciamento, atingindo 
assim todos os Poderes. Tribunal de Justiça, 
Ministério Público, Assembléia Legislativa, 
Tribunal de Contas, têm de reavaliar priorida­
des, rever contratos, reduzir compras e, lamen­
tavelmente, adiar investimentos. O Ministério 
Público só não cortou as viagens dos promo­
tores para não prejudicar o serviço. Quando o 
Executivo precisa equilibrar suas contas, to­
dos têm de apertar o cinto. Inexoravelmente. 

Para 2004 não repetir 2003, para reverter 
a situação, o governo apresentou um pacote de 
economia. Anunciou cortes nas despesas com 
água, luz, telefone e aluguéis, uma auditoria 
permanente na folha e, principalmente, promo­
ver redução das diárias. No ano passado, foram 
gastos 27% a mais do que em 2002 com diárias 
para o pessoal civil e 41 % para o pessoal mili­
tar. Economizar era necessário e oportuno. O 
Executivo editou decreto limitando a 10 por mês, 
e condicionou a concessão de diárias exceden-

tes à autorização do próprio governador. Só que 
o Diário Oficial traz muitas exceções. A conclu­
são a que fatalmente se chega é que o governador 
passa um bom pedaço de seu tempo autorizan­
do viagens ou que suas ordens não estão sendo 
rigorosamente cumpridas. 

A oposição tem cumprido a sua parte. Aler­
tou o governo em 2003. Agora, precisa conti­
nuar atenta. Vigilante. Porque, nos três primei­
ros meses deste ano, a arrecadação (Receita Lí­
quidaDisponível) somou 1 bilhão e 138 milhões 
de reais, mas no mesmo período os empenhos 
totalizaram 1 bilhão e 434 milhões de reais, ge­
rando um déficit de 296 milhões de reais. E 
não adianta culpar a Lei Kandir, que desone­
rou as exportações, pois seus efeitos nas con­
tas públicas vêm desde 1996. Enquanto a dota­
ção orçamentária para pagamento de pessoal foi 
subestimada em duas folhas e meia, a dotação 
para a publicidade praticamente foi triplicada. 
Nesta semana, o governo comemorou o repasse 
de 2,54 milhões de reais para as bolsas de estu­
dos do Artigo 170, mas já despendeu 4,66 mi­
lhões com propaganda. Pelo que mostram ja­
neiro, fevereiro e março, o desequilíbrio vai 
continuar em 2004. 

Deputado Antônio Carlos Vieira (PP) 

Os 21 jovens, entre 16 e 
24 anos, selecionados em 11 
comunidades carentes de Flo­
rianópolis pelo PAB (Programa 
Antonieta de Barros), para atu­
ar na Assembléia Legislativa 
como estagiários, receberam os 
certificados dos cursos prepa­
ratórios, em solenidade reali­
zada no dia 26, às 17 horas, 
no Plenário Osnl Régis. 

Para participar do Progra­
ma, que segundo o presidente 
da Escola do Legislativo, de­
putado Wilson Vieira - Denti­
nho (PT), poderá ser modelo 
nacional, os estagiários, além 
de conhecerem os setores da 
Alesc, participaram dos cursos 
de Introdução à Iriformática, 
Preparatório de Estagiário do 

PAB, Ética e Postura Profissio­
nal, todos ministrados por ser­
vidores da Casa. O curso de In­
trodução ao Mundo dos Negó­
cios foi orientado pela Junior 
Achievement, uma organização 
sem fins lucrativos que atua na 
educação para o sistema da li­
vre iniciativa. O PAB, lançado 
oficialmente em novembro de 
2003, dá oportunidade aos fi­
lhos de famílias cuja renda fa­
miliar não ultrapassa 2,5 salá­
rios mínimos, estudantes de es­
colas públicas e integram gru­
pos socialmente excluídos (ne­
gros, portadores de necessida­
des especiais e moradores de 
periferia). O estágio tem dura­
ção de um ano, prorrogável por 
mais um. (MAG) 

Lei inibe desmanche clandestino 
As estatísticas apontam que são numerosas 

as ocorrências diárias de roubos de veículos para 
o desmanche e consequente colocação destes ou 
das peças no mercado. 

As artimanhas dos marginais nesse tipo de 
delito são as mais especializadas. Há troca e alte­
ração do chassi do carro, clonagem de veículos, 
maracutaias com os donos de oficinas e de ferros­
velhos, esquemas para tornar os documentos 
"quentes", entre outros. Há casos envolvendo se­
guradoras de automóveis e revendedoras de car­
ros usados, contribuindo para o crescimento de 
um mercado ilegal, baseado na corrupção, malan­
dragem e dinheiro sujo. Sendo o parlamentar o 
representante da sociedade, atento às questões 
socioeconômicas, se faz necessário elaborar pro­
jetos para coibir esse tipo de ação criminosa. É 
certo que a situação não se extinguirá, mas pode­
rá ser amenizada com a criação de mecanismos 
que dificultem o processo dessas trapaças. Foi com 
esse objetivo que o Projeto de Lei, de minha auto­
ria, que estabelece normas de controle para as 
empresas que exercem atividades de desmanche 
de veículos, foi elaborado no ano de .2001. 

Depois de tramitar durante três anos e so-
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frer diversas alterações, foi aprovado e transforma­
do na Lei nO 12.919, em vigor desde 23 de janeiro 
deste ano. A referida lei vem como um apoio para 
os que desejam trabalhar de forma honesta e, prin­
cipalmente, proporcionar mais segurança à socie­
dade. Entre os critérios previstos, as empresas que 
exercem atividades nesse setor precisam ter regis­
tro concedido pela Secretaria de Estado ga Fazen­
da e pelo Detran (Departamento Estadual de Trân­
sito) e deverão afixar, por etiqueta, o número do 
registro especial nas embalagens ou nas próprias 
mercadorias comercializadas. Além disso, terão a 
obrigação de enviar mensalmente um relatório con­
tendo informações de todo o processo e venda das 
mercadorias provenientes de desmanche de veí­
culos. 

Porém, não basta apenas a lei. O maior desa­
fio é o seu cumprimento, de forma ostensiva, e 
que não seja mais uma entre tantas relegadas ao 
esquecimento. A inspeção cotidiana dos órgãos com­
petentes, a eficácia da execução da lei e a 
conscientização da população em denunciar os 
casos ilegais possibilitarão tornar Santa Catarina 
um exemplo para todo o país. 

Deputado Francisco de Assis Nunes (PT) 
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presentantes do TCE (Tri­
bunal de Contas do Estado), 
OAB/SC (Ordem dos Advo 
ados do Brasil), PGE (Pro­

curadoria Geral do Estado), além da 
Consultoria Parlamentar, Assessoria 
Parlamentar e Procuradoria Jurídica do 
Legislativo, reuniram-se com o presi­
dente da Casa, deputado Volnei Mo­
rastoni (PT), na manhã de quarta-feira 
(28), no gabinete da Presidência para 
discutir adequações na Constituição do 
Estado. Morastoni e os membros da 
Mesa receberam cópias dos estudos 
elaborados pelo Tribunal e Assembléia 
para adequação da Constituição Esta­
dual às emendas que alteraram a Cons­
tituição Federal. 

de alteração até a emenda nO 40 da CF 
e o próximo passo é a discussão das 
ADINs - Ações Diretas de Inconstituci­
onalidade. Segundo Ribas Júnior, a CE 
precisa ser muito coerente, cumprindo 
sua função pedagógica e política. "A re­
visão das emendas é uma decisão com­
plexa que cabe aos deputados, mas res­
saltamos que é necessária a luta pelo 
fortalecimento da unidade federada", 
salientou. 

----------~----~~--~------------~---------

Em meados do ano passado, foi 
constituído um grupo de trabalho atra­
vés de sugestão do presidente do TCE, 
Salomão Ribas Júnior, para realizar os 
estudos. Esse grupo elaborou proposta 

Conforme o procurador do Esta­
do, Juliano Dossena, a PGE vai fazer um 
acompanhamento e assessoria preven­
tivos, para que não haja problemas fu­
turos com ações judiciais. Morastoni 
destacou que a Alesc está cumprindo 
seu papel de legislar e fiscalizar e anun­
ciou que os relatórios serão analisados 
em uma semana. "Em seguida, reunire­
mos os líderes dos partidos para pros­
seguir com a tranútação do Projeto de 
Emenda Constitucional." (RMPP) 

DeputQdos Padre Pedro (PT) e Antônio Ceron (PFL), Ribas Júnior e o presidente d4 Alesc 

Exposições e lançamentos na AL 
D esde o dia 26, as obras 

da artista plástica e po­
etisa Nini estão em ex­

posição na Galeria de Arte 
Meyer Filho. Nini é uma ex­
pressiva figura que promove o 
município de São José, na 
Grande Florianópolis. Ela rece­
beu o título de Embaixatriz da 
Cultura da cidade. 

Como poetisa, Nini mar­
ca presença com seus versos le­
ves e românticos, cheios de 
vida e inspiração, coloridos e 
primaveris, mostrando a juven­
tude de uma vida, inspiração, 
carinho e amores ardentes. 
Suas pinturas,' a maioria óleo 
sobre tela, já foram mostradas 
em mais de 200 exposições in­
dividuais e coletivas em Santa 
Catarina e outros estados e tam­
bém no exterior. Quem quiser 
conhecer 0$ trabalhos da artis­
ta tem até o dia 3 de maio, no 
horário comercial. 

Livro- No dia 27, a escri­
tora e poetisa da Academia Ca­
tarinense de Letras, Leatrice 
Moelhnann fez o lançamento de 
seu livro de contos Harpia, a 
bruxa. O evento contou com a 
participação de um grupo de 
alunos do Projeto Orquestra 
Sinfônica das Comunidades, da 
Prefeitura de Florianópolis, co­
ordenado por André Calibrina. 
No repertório, músicas clássi­
cas, popular e jazz. A obra con­
ta a história de Harpia, uma bru­
xa alada que conduz o leitor aos 
quatro cantos do mundo, onde 
ela se depara com interessan­
tes e insólitos acontecimentos. 

_. 

São 15 contos que reproduzem 
viagens feitas pela autora. 

Profissões - Até o dia 3 
de maio, das 9h às 19h, o pú­
blico pode conferir, na Galeria 
de Arte Meyer Filho, da Alesc, 
a exposição de fotos Memória 
das Profissões em Santa Cata­
rina, da professora Bernardete 
Wrublevski Aued. Esta expo­
sição reedita parte de uma ou­
tra, sobre o mesmo tema, feita 
na década de 70 pelo fotógrafo 
Waldemar Anacleto. A mostra 
é um resgate histórico da me­
mória das profissões em Santa 
Catarina e ao mesmo tempo faz 
menção honrosa ao autor des­
se trabalho. 

vendo um caminhão 
que transportava os pa­
inéis e de um incên­
dio, serviu de ponto de 
partida para essa pro­
posta de resgate da me­
mória profissional. A 
fotografia de Anacleto 
foi utilizada para loca­
lizar algumas profis­
sões antigas. 

Passados mais de 40 anos 
da realização da primeira ex­
posição, parte do que restou, 
depois de um acidente envol-

Os textos, depoi­
mentos e fotos são de­
corrência de uma ex­
tensa pesquisa. Esses 
resultados fazem parte 
de uma série de entre­
vistas que contêm mais 
de 90 depoimentos e 
1.200 fotografias, pro­
duzidas pela equipe de 
pesquisadores e alunos 
da UFSC. (TK) 

A poetisa Nini encantou os presentes com seus versos leves e ronúlnticos 

Campanha motiva voto aos 16 anos 
N este ano de 2004 serão escolhidos pelo 

voto direto vereadores, prefeitos e vice­
prefeitos. Irão às urnas, obrigatoriamente, 
todos os brasileiros maiores de 18 anos, e 
jovens de 16 anos que desejarem exercer 
esse direito, conquistado em 1988. Cam­
panha da UJS (União da Juventude Socia­
lista), denominada "Se liga 16", com o 
apoio do TRE (Tribunal Regional Eleitoral 
de Santa Catarina), Assembléia Legislativa, 
UNE (União Nacional dos Estudantes) e 
UBES (União Brasileira dos Estudantes 
Secundaristas) está nas escolas de todo o 
país para esclarecer dúvidas e motivar os 
jovens a fazerem seu título de eleitor. 

Segundo Vinícius Puhl, presidente da 
UJS, a idéia surgiu em 1988, na Constituin­
te, para assegurar o voto aos 16 anos. Na 
época, muitos jovens queriam exercer o po­
der de democracia e não podiam. No início 
da campanha, em 1989, três milhOes de jo­
vens brasileiros fizeram seus títulos, mas ano 
após ano o número de títulos "jovens" foi 
caindo. Então, a campanha foi intensifica­
da. '1\gora estamos recebendo apoio da tele­
visão, a panfletagem é maior e inclusive che­
gamos a levar alguns jovens até o cartório", 
informou TIciana Alvares, presidente muni­
cipal da UJS. Em Florianópolis, cerca de 500ft> 
das escolas já foram visitadas pela UJS e a 

outra parte recebeu material informativo. 
Todo o material impresso foi fornecido pelo 
Legislativo catarinense. 

Os alunos da E.E.B. Lauro Müller, 
Olivia Mara Littig, 17 anos, e Fabrício de 
Oliveira Gonçalves, 16 anos, já têm seus 
títulos. "Se eu posso ter a chance de opi­
nar, então vou exercer meu voto", resumiu 
Olivia. Para fazer o título de eleitor é muito 
simples. O jovem com 16 anos, ou que com­
pletará 16 anos até o dia 3 de outubro, deve 
levar sua carteira de identidade ou certidão 
de nascimento ao cartório eleitoral de sua 
cidade, até o dia 5 de maio. O título é gra­
tuito e entregue na hora. (GMP} 
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Deputados querem ex licações sobre demissões 
CarlosAgne 

C
onvocar opresiden­
te walmor de Luc­
ca e a diretoria da 
Casan, juntame;nte 

com o Sindicato dos Engenhei­
ros e o Sindicató dos Tabalha­
dores em Água e Esgoto para 
esclarecer as denúncias feitas 
pelos trabalhadores sobre as 
demiss~s anunciadas pela di­
reção da empresa. O encàmi­
nhamento foi dado durante a 
audiência pública realizada no 
dia 27 pela Comissão de Tra­
balho, Administração e Servi­
ço Público, presidida pelo 
deputado Genésio Goulart 
(PMDB). 

A proposição da audiên­
cia foi de autoria do deputado 
Celestino Secco (PP), que tam­
bém sugeriu a convocação de 
Walmor de Lucca, depois de 
ouvir inúmeras denúncias de 
irregularidades através dos sin­
dicalistas Carlos Bastos 
Abraham e Jucélio Paladini. 
Segundo eles, depois que o pre­
sidente da empresa anunciou as 
demissões para diminuir as 
despesas da estatal, os cerca de 
300 trabalhadores estão viven­
do sob um clima de pânico, 
delação e terrorismo. Os sindi-

--Udesc 

calistas afinnaram que de Luc­
ca determinou aos gerentes 
de área a indicaÇão de servi­
dores para demissão, sem de­
finir critérios. 

'\Não tivemos outra al­
ternativa senão recorrer a esta 
Casa para tentar reverter esse 
quadro. A alegação é de que 
essas demissõeS reduziriam 
as despesas. Enquanto isso, 
uma série de irregularidades 
como diárias, pinturas da 
nova logomarca, convênios 
com a Fecam e outros gastos 
vêm sendo feitos. O que eles 
querem é municipalizar a 
água e depois privatizar e as­
sim, esfacelar com o patrimô­
nio da empresa", denuncia­
ram os sindicalistas. 

Diárias - Diante das de­
núncias, Secco solicitou que 
a empresa encaminhe a do­
cumentação que comprovam 
irregularidades mas que, na 
audiência pública, ainda com 
data a ser marcada, conte 
com a presença do presiden­
te da estatal. Também o ad­
vogado do Sintae, Prudente 
José Mello, esclareceu aos 
membros da Comissão de 
que existe um acordo coleti­
vo assinado em dezembro de 
1999 que inibe qualquer de-

missão de servidores 
sem que esteja ligada aos 
critérios estabelecidos 
naquele documento. 
"Vão demitir os servido­
res e eles entrarão na Jus­
tiça e será mais uma leva 
de processos trabalhis­
tas. Será o fim da Casan", 
disparou Mello. 

Joares Ponticelli foi 
mais além e pediu para 
que seja solicitado, além 
da documentação anteri­
or, o relatório do custo 

Sindicalistas fizeram denúncias graves à Comissão de Traballw 

total da alteração da 10-
gomarca da Casan e da 
última locação de 50 ve­
ículos feita pelo presi­
dente, questionando o 
processo licitatório. 
"Também quero que anexem o 
contrato social da empresa lo­
cadora. Temos que acabar com 
essa farra de diárias e de gas­
tos. Em novembro, com seus 
20 dias úteis, o presidente re­
cebeu 23 diàs de trabalho com 
diárias, num total de mais de 
R$ 18 mil, conforme o Diário 
Oficial de 8 de janeiro", reve­
lou o parlamentar. 

Participaram ainda da au­
diência os deputados Reno Ca­
ramori (PP) , Afrânio Boppré 
(PT) e JorginhoMello (PSDB). 

Comissão especial 
Depois de ouvir na sessão ple­

nária da tarde do dia 27, terça-feira, o 
presidente do Sintae (Sindicato dos 
Trabalhadores de Água e Esgoto de 
Santa Catarina), Rogério JucélioPala­
dini, o presidente da Alesc, deputa­
do Volnei Morastoni (PT), afirmou 
que, juntamente com os líderes dos 
partidos, será discutida a constitui­
ção de uma comissão para buscar so­
luções para o caso. Paladini entregou 
ainda ao presidente e aos parlamenta­
res um projeto de reestruturação da 

empresa elaborado pelos servidores. 
Em 15 minutos, Paladini fez um 

breve relato da situação dos trabalha­
dores da estatal, pedindo o afastamento 
do presidente Walmor de Lucca.Ele 
explicou que 89,7% do quadro efetivo 
da empresa recebem até R$ 4.988. 
Quanto ao pagamento de horas extras, 
o sindicalista argumentou que o qua­
dro de empregados está muito enxu­
to, provocando uma sobrecarga de tra­
balho, principalinente no interior do 
Estado. (TK/GMP) 

Concursos públicos são alvo da investigação 
Denise Arruda Bortolon 

A s fraudes em concursos 
públicos realizados pela 
Udesc fOmm amplamen­

te discutidas na 19a reunião da 
Comissão Parlamentar de Inqu­
érito da Udesc, que tem como 
presidente o deputado Paulo 
Eccel (PT). 

Na reunião da tarde do dia 
26, segunda-feira, o primeiro de­
poimento foi de Otto Bernardo 
Scheidt Hoeller, que respondia 
pela Coordenadoria de Adminis­
tração de Pessoal da instituição. 
Ele começou a trabalhar na uni­
versidade em julho de 1985 e pas­
sou por vários cargos. Sua exo­
neração aconteceu no início de 
abril, mas ele ainda não havia sido 
lotado em nenhum cargo. "Nosso 
setor era responsável pela elabo­
ração e publicação dos editais do 
concurso, informação dos requi­
sitos e homologação", frisou. 

Eccel questionou os 10 edi­
tais publicados de 2000 a 2002 
para a lotação de professores co­
laboradores e tutores de caráter 

temporário. ele informou que 677 
professores estavam contratados 
como temporários pelo período de 
dois anos, com direito a prorro­
gação por mais dois. Hoeller sali­
entou que o concurso de Ensino 
a Distância tinha 100% dos fun­
cionários lotados como temporá­
rios ou colaboradores e que. o 
número de efetivos estava redu­
zido a cinco ou seis. 

Rede Acate -
Questionado pelo 
deputado Celestino 
Secco (PP) a respeito 
dos concursos reali­
zadós pela Acafe, 
Hoeller respondeu 
que os aconteceram 
depois de uma de­
núncia de fraude nos 
concursos realizados 
pela própria Udesc. 
"Nós ficamos saben­
do que uma pessoa, 
que conheço apenas 
pelo nome de Álida, 
aprovada em prin;lei­
ro lugar, tinha um 
vínculo muito forte 

com a diretora da Comissão 
Permanente do Vestibular, res­
ponsável pela elaboração dos con­
cursos, Rosângela de Souza Ma­
chado". 

Outro ponto enfocado por 
Hoeller foi o de enriquecimento 
ilícito de pessoas que exerceram 
vários trabalhos relacionados à 
prova do vestibular. "Geralmen­
te, cada pessoa ficava com uma 

Márcio Mestzner 

função, justamente para dar 
oportunidades para mais pesso­
as. Temos vários passos, como 
elaborar, fiscalizar e corrigir, mas 
algumas pessoas participaram de 
mais de uma função. Bill Cam­
pos Filho recebeu R$ 5 mil para 
corrigir uma prova", denunciou. 

O segundo depoente, Már­
cio Mestzner, engenheiro civil, 

com pós-graduação em en­
genharia de produção, fun­
cionário da Udesc desde 
1994, exerce a função de 
contador do Centro de Join­
ville, desde o início deste 
mês, explicou que passou 
no concurso que tinha como 
pré-requisito tempo de ser­
viço e pós-graduação. "O 
que nós fazemos em Joinvi­
lIe são os balanços e balan­
cetes, que vão para Floria­
nópolis, para o contador da 
Central de lá assinar, e ago­
ra eu também passarei a as-
sinar". 

O relator-adjunto, de­
putado Djalma Berger 
(PSDB), questionou sobre a 

esposa de Mestzner, também 
aprovada no concurso. "Minha 
esposa é analista de sistemas, 
formada em computação, está na 
Udesc há uma semana e foi apro­
vada em primeiro lugar. Para 
mim, essa investigação é muito 
importante porque fui acusado 
de uma coisa que não cometi", 
respondeu o engenheiro. 



Visi a ao 
Airesidente da Co­

missão de Direitos e 
arantias Funda­

mentais, de Amparo à Famí­
lia e à Mulher, deputada 
Odete de Jesus (PL), visitou 
o Educandário São Lucas, 
em São José, na manhã do 
dia 28. Os demais membros 
da Comissão não puderam 
estar presentes, pois já havi­
amassumido outros compro­
missos. 

A gerente do educan­
dário, Marina Paixão, mos­
trou à deputada todo o com­
plexo e as atividades desen­
volvidas pelos 64 internos. 
Desses, 44 estão no educan­
dário, 12 estão no Centro de 
Internamento Provisório 
(CIP) e oito são mulheres. O 
Centro abriga menores infra­
tores e tem como grande 

maioria adolescentes que 
praticaràm. furto qualifica­
do, tráfico e uso de drogas 
e homicídio. Segundo Ma-. 
rina, é muito complicado 
fazer um trabalho voltado 
para recuperação dos usu­
ários de droga. "Não temos 
muito o que fazer, até por­
que é muito difícil. Não 
adianta trocar a droga ilíci­
ta pela lícita, porque quan­
do eles saírem e não tive­
rem condições para com­
prar a lícita eles vão dar um 
jeito de comprar a ilícita" . 

Odete conheceu to­
dos os ambientes do Cen­
tro e se comprometeu a fa­
zer o possível para que o 
educandário continue rea­
lizando seus trabalhos e 
melhorando a condições 
para os internos. '~nossa 
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(ACMISSÕES 

d ca 
Comissão vai continuar ba­
talhando e denunciando as 
. irregllI.ãri9.ades que estão 
acon~do~Tambémten­
taremos resolver as princi­
pais necessidades e as pri­
oridades apontadaspelaMa­
rina. Ela nos falou que es­
tão precisando de tintas e 
nós tentaremos conseguir". 

Desde agosto do ano 
passado, os internos prati­
cam diversas atividades 
como a fabricação de tijo­
los - utilizados na reforma 
que eles mesmo estão fazen­
do no prédio - e móveis em 
miniatura, que são vendi­
dos em feiras e para empre­
sas. Eles fazem sua própria 
comida, cultivam uma hor­
ta, praticam esportes e têm 
aula de música uma vez por 
semana.(DAB) 

, 
arlo Lucas 

DepuÚliÚl Odete de Jesus durante a visita ao Educandário 

cc aprova a erações em Prêmio 
O Projeto de Lei nO 446/03, de au­

toria do deputado João Paulo 
Kleinübing (PFL), que modifi­

ca o Prêmio Mérito Universitário Cata­
rinense, instituído pela Lei n° 9.480, 
de 1994, foi aprovado por unanimida­
de na manhã do dia 27, na reunião da 
CC} (Comissão de Constituição e Justi­
ça), presidida pelo deputado Julio Gar­
cia (PFL). A proposta estabelece como 
premiação a concessão de bolsa de ini­
ciação científica, pessoal e intransferí­
vel, com duração de um ano e valor de 
R$ 250,00 reais mensais, atualizados de 
acordo com os vencimentos do servi­
dor público estadual. 

A aprovação foi antecedida de au­
diência pública com a presença do ex­
reitor da UFSC e atual presidente daFun­
citec (FUndação Catarinense de Ciência 
e Tecnologia), Diomário Queiroz. Ele des­
tacou que o projeto torna ainda melhor 

o Prêmio, instituído pelo ex-governador, 
falecido em 1998, Vilson Kleinübing. 

O objetivo, conforme o parlamen­
tar, é proporcionar a expansão do finan­
ciamento para pesquisa. Ele acredita que 
a medida estimulará o crescimento eco­
nômico com base na evolução científico­
tecnológica, a exemplo do setor agrope­
cuário que produz excelentes resultados 
a partir de investimentos nesta área. 
"Hoje as experiências são pessoais com 
a premiação. em viagens. Com essa alte­
ração, os alunos passam a receber recur­
sos para desenvolver seus projetos de 
pesquisa ou, ainda, irá se criar novos 
pesquisadores no meio universitário." 

A aprovação do projeto mereceu 
manifestações favoráveis do relator, de­
putado Celestino Secco (PP), e da depu­
tada Odete de Jesus (PL), que, como edu­
cadora, disse apoiar todos os incentivos 
à educação. (SD) 

(/0(1) Alberto N'a...sí 

Sustação de decreto do Executivo 
O pedido de sustação de 

decreto do Executivo, que de­
termina que as operações de 
consignação de empréstimos 
em folha de pagamento aos 
servidores públicos somente 
podem ser realizadas por ban­
cos públicos recebeu, na Co­
missão de Constituição e Jus­
tiça, voto de vista do deputa­
do Pedro Baldissera - Padre 
Pedro (PT), pelo arquivamen­
to da solicitação formulada 
pela bancada do PP. Confor­
me avaliou, o pedido de sus­
tação deve ser evitado por ser 
uma ingerência no Executivo. 
"Não houve abuso do poder 

regulamentador por parte 
do governo, o que seria re­
quisito para a sustação. Se 
eventualmente for incons­
titucional, o caminho seria 
uma ação judicial", comen­
tou Baldissera. 

O líder do PP e mem­
bro da CC}, deputado Joa­
res Ponticelli, tomou a afir­
mar que o dispositivo é um 
instrumerlÍo legal e que in­
vasão de competência é o 
que faz o decreto do Exe­
cutivo. "Como o governo 
pode dizer ao servidor que 
ele só pode fazer o emprés­
timo naquele banco, quan-

do há um leque de institui­
ções financeiras privadas que 
oferecem taxas muito meno­
res? O governo está ingerin­
do diretamente na conta do 
servidor", assinalou. 

Ponticelli ainda alertou 
que, além de dificultar a vida 
do servidor, o decreto não 
está atingindo o propósito de 
proteger o BESC, pois o texto 
diz que "qualquer" banco pú­
blico poderá financiar o ser­
vidor. "Em 60 dias, o Banri­
sul então será o maior finan­
ciador do servidor catarinen­
se, porque o decreto deixa . 
essa brecha", concluiu.(SD) 

Executivo nas audiências do OR 
Kleinübing (PFL), já havia 
definido um calendário que 
poderá ser alterado de acor­
do com questões locais de 
infra-estrutura 

- Vieirão (PP). "Sou insistente 
com relação ao valor, senão não 
teremos crédito para retomar às 
regiões", afirmou o deputado 
Rogério Mendonça - Peninha 
(pMDB). 

Anita Pires, na reunião da Finanças, garantiu a participação dos Conselhos 

Com a presença da secretá­
ria-adjunta da Secretaria de 

Planejamento, Orçamento e Ges­
tão, Anita Pires, ficou definida 
a participação do Executivo, 
através dos Conselhos de De­
senvolvimento Regional, nas 
audiências públicas promovi­
das pelo Legislativo, através da 
Coordenadoria do Orçamento, 
que vão apontar as prioridades 
para o Orçamento de 2005. Os 
encontros acontecerão nos mu­
nicípios sedes das 29 secretari­
as regionais. A Comissão de Fi­
nanças e Tributação, presidida 
pelo deputado João Paulo 

Os parlamentares que­
rem a definição de valores 
pelo Executivo para as obras 
eleitas pela sociedade. ''Não 
podemos criar expectativa 
ilusória se o Executivo não 
tem capacidade de investi­
mento. Gostaria que houves­
se uma posição do que será 
disponibilizado para essas 
prioridades", cobrou o depu­
tado Antônio Carlos Vieira 

Outra preocupação é o 
uso político das audiências. 
"Em 10 de junho, começam 
as convenções municipais e 
estaríamos enganando a todos 
se não levássemos em conta 
que este é um ano eleitoral. 
Temos que estar atentos para 
que as audiências não se tor­
nem palanque", alertou 
Kleinü1;Jing. (SD) 
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A Defesa Civil e o Catarina 
Carlos Agne 

o assessor da Defesa Civil 
de Santa Catarina, capitão PM 
Carlos Alberto de Araújo Gomes, 
fala nesta edição sobre a ação 
do órgão quando da passagem 
do furacão "Catarina" pelo sul 
do Estado e os trabalhos que co­
meçam a ser desenhados para a 
prevenção e/ou controle de no­
vos fenômenos. Foram registra­
das três mortes e seis pessoas 
continuam desaparecidas (todas 
náufragas). Do total de 412.815 
habitantes e de 156.611 domicí­
lio atingidos, 27.560 pessoas fi­
caram desalojadas, 2.589 desa­
brigadas, 3.016 deslocadas e 518 
feridas. O balanço registra que 
35.873 residências foram danifi­
cadas e 993 destruídas, 2.274 ca­
sas comerciais danificadas e 472 
destruídas, 397 prédios públicos 
danificados e 3 destruídos. Fo­
ram atingidos drasticamente os 
serviços essenciais como água, 
energia, transporte e comunica­
ção e a agropecuária arcou com 
sérios danos.-

AL Notícias - Quando a Defesa Ci­
vil foi informada que um ciclone ou fu­
racão estava para entrar em Santa Cata­
rina? 

Capitão Carlos - Nós vínhamos 
acompanhando a formação de um sis­
tema anormal, pelos sistemas meteoro­
lógicos há mais de 72 horas. A confir­
mação de que teria uma densidade gra­
ve e que atingiria a costa de Santa Ca­
tarina ocorreu so-
mente 24 horas antes, 
no final da tarde an-

antes da chegada do 
fenômeno, a mídia 
de todo o país e os 
institutos meteoroló­
gicos oficiais afasta­
vam a hipótese de 
SC ser atingida. 
Como foi tratada essa 
situação? 

Capitão Carlos 
- Em primeiro lugar, 
é interessante desta­
car que a Defesa Ci­
vil catarinense tem 
uma parceria estrei­
ta com duas agênci­
as muito importantes 
nesse processo. A 
Universidade Fede­
ral de Santa Catarina 
tem um grupo de 
pesquisas em desas­
tres naturais, subsi­
diado por nós, que 
vinha acompanhan­
do este e outros fe­
nômenos ligados à 
desastres naturais, dando uma susten­
tação científica ao nosso processo de 
decisão. A outra é o Climerh, da Epa­
gri. A decisão de apoiar os modelos e 
'os órgãos locais, confiando na sua ca­
pacidade técnica, na sua experiência e 
no histórico de serviços prestados foi 
fundamental e fez com que a gente con­
trapusesse algumas linhas veiculadas 
nacionalmente, adotando a posição que 
nos parecia mais adequada, principal­
mente porque era a mais prudente. 

AL Notícias - O que está ou será 
feito para a prevenção de novos fenô­
menos? 

Capitão Carlos - Quando a gente 
trabalha com esse tipo de fenômeno na­

tural de grande 
porte, de grande 

terior ao momento 
em que atingiu o Es­
tado. 

AL Notícias -
Quais as primeiras 
providências toma­
das pela Defesa Civil 
~ governo estadual? 

A decisão de 
apoiar os modelos 
e os órgãos locais, 
confiando na sua 

capacidade técnica, 

magnitude e que 
tem essa evolução 
súbita, ou seja, 
de uma hora para 
outra ele aparece 
e numa questão 
de dois, três ou 
cinco dias ele tem 
o seu efeito, nós 
temos duas ações 
separadas. Uma 
que diz respeito 
ao evento em si. 
Aí conta a capa­
cidade de detec­
tar e monitorar e, 

°A • 

Càpitão Carlos 
- A primeira delas foi 
informar a população 
porque boa parte 
'dela pode tomar me­
didas de autoprote­
ção, como sair das 
áreas críticas, não 

na sua expenencza 
e no histórico de 

serviços prestados 
foi fundamental. , 

transitar desnecessa-
riamente pelas ruas e assim por dian­
te. Foi deslocado efetivo adicional dos 
bombeiros, policiais, médicos, viaturas 
e ambulâncias visando a ter, logo após 
o evento, uma capacidade imediata de 

. socorro em resposta. 

AL Notícias - Cerca de 24 horas 

ao perceber uma 
situação crítica se 

desenhando, alertar a população. Essa 
é uma vertente. Porém, nós temos pou­
cas influências sobre o evento em si 
quando é um desastre natural. A gente 
não consegue fazer chover menos ou o 
vento ser mais fraco. Para reduzir os 
danos e prejuízos nesses casos, traba­
lhamos no. sentido de reduzir o que nós 

Neste ano, no sistema 
de comando e 

operações, que foi 
decisivo para o 

sucesso da resposta 
ao "C atarina", mais 
1.500 pessoas estão 

sendo treinadas. 

chamamos de vulnerabilidade da po­
pulação, para minimizar estragos e 
evitar que as pessoas se machuquem. 
O fato de contarmos com a possibili­
dade de um evento desses já é uma re­
dução, pois o tempo de reação, com cer­
teza, numa nova ocasião, será menor. 
O treinamento das 
pessoas da área de 

? 

Capitão Car­
los -A avaliação ini­
cial é que os preju­
ízos e, principal­
mente, as mortes e 
pessoas feridas se­
riam de uma mag­
nitude maior. Fo­
ram muito grandes, 
há muita tragédias 
pessoais e comuni­
tárias, mas imagi­
návamos um qua­
dro pior. Houve sin­
tonia entre Defesa 
Civil estadual, ór­
gãos de respostas 
estadual, Defesa Ci­
vil local (onde ela 
operou) e órgãos de 
respostas local e a 
comunidade. Isso 
influenciou para 
que o resultado não 
fosse tão ruim. E 
tem a característica 

do povo catarinense, que é um povo 
acostumado a superar dificuldades e a 
enfrentar esse tipo de desafios e ou­
tros tão grandes ou maiores sempre com 
a cabeça erguida. Não com o sentimen­
to de fatalismo, mas com uma pronta 
resposta visando a reduzir os danos e 
recomeçar logo após, com toda a força 
e pujança que caracteriza nosso Esta­
do. 

AL Notícias - Qual a participação 
da Defesa Civil no processo de recons­
trução? 

Capitão Carlos - Esse é um pro­
cesso integrado e nós queremos crer 
que, nesse momento, a solidariedade 
deve superar qualquer tipo de vilania 
ou sentimento vil, evitando desvios de 
doações, por exemplo. Acreditamos 
que os levantamentos que estão sendo 
feitos são bastante precisos e que vão 

ser capazes de dire­
cionar corretamente 

emergência é outra 
questão fundamen­
tal. A Defesa Civil já 
vem investindo nis­
so há algum tempo. 
No ano passado, só 
num curso relaciona­
do à avaliação de ris­
cos e noções de de­
fesa civil foram trei­
nadas 1.500 pessoas 
a distância. Neste 
ano, no sistema de 

Há muitas 
tragédias 

todos os esforços de 
reconstrução que 
estão sendo empre­
endidos e que não 
serão poucos. É um 
dos grandes desafi­
os pa):a o próximo 
ano a reconstrução 
das comunidades 
atingidas. Quando 
trabalhamos com as 
conseqüências de 

. pessoaIs e 
comunitárias, 

mas achávamos . . que sena pIor 

comando e opera-
ções, que foi decisivo para o sucesso 
da resposta ao "Catarina", mais 1.500 
pessoas estão sendo treinadas. 

AL Notícias - Como a Defesa Ci­
vil de Santa Catarina avalia o compor­
tamento da população para enfrentar o 
fenômeno, depois de ter sido alertada 

um desastre, há al­
gumas que perdu­

ram depois que as casas foram recons­
truídas, os telhados recolocados e os 
postes levantados, como na economia 
local, na geração de empregos e até mes­
mo sobre a condição psicológica da co­
munidade, que passa a conviver com o 
sentimento de medo e incerteza que pre­
cisa ser superado. 
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Cherem se despede do Ledslativo Küster assume vaga 

Emsua despedida do 
parlamento calari­
neus.e, n.a taxdé de 
quarta-feira (28) o 

deputado Dado Cherem 
(PSDB), que tomou posse no 
dia seguinte no cargo de se­
cretário estadual da Saúde, 
disse já estar saudoso de 
seus colegas, mas muito re­
alizado por ter participado 
dos trabalhos da Casa duran­
te os últimos 15 meses. 

Comreferencias elogiosas dos demais parlamen­
tares e líderes de bancada à sua trajetória política, o 
deputado Francisco de Assis Küster (PSDB) tomou 
posse na manhã de quinta-feira (29) na vaga deixada 
pelo deputado Luiz Eduardo Cherem (PSDB). 

Küster retorna com a disposição de continuar 
a luta pela conclusão das obras da BR-282: no tre­
cho de Lages a Campos Novos. Ele destacou ainda a 
intenção de resgatar o passivo social com uma atua­
ção parlamentar junto aos movimentos populares. 
"Nesta área, vou organizar uma lista de prioridades 
junto à comunidade", destacou. O deputado ficou 
emocionado com as saudações muito respeitosas dos 
colegas parlamentares, o que, segundo ele, aumenta 
sua responsabilidade para com as expectativas da 
região do Planalto Serrano e com os catarinenses. 
"Serei mais um a trabalhar pela nossa gente, que 
enfrenta cada vez mais os desafios ocasionados pe­
las dificuldades econômicas. Vamos desenvolver um 
bom debate para que venham como conseqüências 
bons resultados para o povo".(SD) 

"Este foi um momento 
de muito aprendizado, o par­
lamento foi uma escola para 
mim. A bancada de oposição 
sempre foi muito respeitosa 
e a bancada de situação deu 
apoio e sustentação, numa 
convivência muito harmoni-

osa." Em relação à nova mis­
são, Dado esclareceu que seu 
maior objetivo será prevenir 
doenças. O foco principal de 
atuação será a obesidade in­
fantil e a gravidez na adoles­
cência. "Pelo menos 25% das 
mulheres grávidas têm entre 
10 e 19 anos", justifica. Pre­
tende ainda implementar 
serviço de especialidade 
odontológico pelo SUS, pro­
jeto que deve ser viabilizado 
através de parcerias com mu­
nicípios e universidades. 
Natural de Brusque, mas 
com domicílio eleitoral em 
Balneário Camboriú, Dado 
Cherem deixa ainda a vice­
liderança do governo na As­
sembléia Legislativa. (DAB) Deputmlo Dado Cherem 

Nadai denuncia desvio de recursos 
O líder do governo, deputado 

Herneus de Nadal (PMDB), foi 
à tribuna na tarde do dia 27 

para informar a respeito de um crono­
grama de devolução de recursos utili­
zados, segundo ele, de forma irregular 
pela adntinistração anterior, e que o Tri­
bunal de Contas do Estado está exigin­
do. 

Conforme Nadal, na época, 
esses recursos deveriam ser destinados 
ao Ipesc. "O antigo governador - Espe-

Dia 3,14 h-Reunião da CPI da Udesc 
Local: Sala das Comissões 

Dia 3,15 h - Reunião da CPI da Casan 
Local: Sala das Comissões 

Dia 4, 10 h - Comissão de Trabalho e 
Serviço Público - Audiência pública 
para discutir o Programa Nacional de 
Apoio à Administração Fiscal para os 
Estados Brasileiros e o Projeto de De­
senvolvimento do Sistema Integrado 
de Recursos Humanos para a Secre­
taria Estadual de Administração 
Local: Plenarinho 

Dia 5, 19 h - Sessão solene em home­
nagem aos 30 anos da Acafe (Associ­
ação Catarinense das FUndações Edu­
cacionais) 
Local: Plenário 

Dia 6, 14 h - Comissão de Agricultu­
ra - Seminário "Políticas de crédito 
rural em SC" 
Local: Câmara Municipal de Concór­
dia 

Dia 7, 9 h - Comissão de Agricultura 
- Seminário "Políticas de crédito ru­
ral em SC" 
Local: Câmara Municipal de 
Fraiburgo 

ridião Amin (PP) -, refinanciou a 
parte patronal devida pelo Estado ao 
Instituto e, apoiado na Medida Pro­
visória 1.900 e na Resolução 32, do 
Senado, conseguiu seu objetivo", 
contou. "Posteriormente, o governo 
anterior inseriu um pedido de so­
corro financeiro para o Ipesc e soli­
citou uma alteração nos termos do 
contrato celebrado para utilizar os 
recursos para.outros fins, o que não 
foi deferido pelo poder público fe-

deral", completou. De acordo com o par­
lamentar, o ex-governador utilizou-se 
desses recursos de forma indevida, o 
que significa desvio de finalidade. "Que­
ro deixar claro que o governo passado 
usou, na maioria das vezes, a legalida­
de da conveniência, sendo que a Reso­
lução estabelecia que aqueles recursos 
deveriam ser aplicados exclusivamen­
te no Ipesc. A legislação foi interpreta­
da de acordo com seus objetivos", fi­
nalizou. (TK) 

Küster reto17Ul ao Legislativo, que já presidiu 

Focinheiras 
Projeto disciplina 
viagens oficiais 

• caninas 
N o pronunciamen­

to que fez duran­
te a sessão plenária de 
quinta-feira (29). o de­
putado Onofre Agosti­
Di (PFLJ falou da ne­
cessidade de fazer CW1l­

prir a Lei nO 11.096. de 
17 de maio de 1999, 
que trata da obrigatori­
edade do uso de foci­
nheira canina em cães 
deguarda. entre eles os 
da ~Ça pU bulI, que 
ttansitam Ilas vias p1Í­
blicas, como passeios. 

O parlamentar 
alertou para o grande 
número de casos de 
crianças e adultos no 
Estado que ão ataca­
dos por cães conside­
rados violentos. eau­
sando mutilações e até 
mortes." ão háneces-

sidade de aprovar lei 
municipal Desse senti­
do. É preciso que as au­
teridades cumpram a lei 
que já existe em anta 
Catarina há cinco anos. 
Se é lei. temos que cum­
prir". declarou o parla­
mentar. 

Lembrou também 
de outro projeto de sua 
autoria que foi transfor­
mado em lei. " de proi­
bição de trotes nas uni­
versidades. e que tam­
bém não é cumprida. 
OnoÍIeinformou ainda 
que vai solicitar a fis­
calização e a obrigatori­
edade do cumprimento 
da lei pelas autorida­
des competentes. como 
Ministério Público e 
delegaoias de polil,ia. 
(lUv1PP) 

De acordo com o Projeto 
de Lei nO 438/03, de autoria do 
deputado João Paulo Kleinü­
bing (PFL), aprovado na ses­
são plenária do dia 27, fica proi­
bido aos membros dos pode­
res Legislativo, Executivo e Ju­
diciário do Estado e dos muni­
cípios catarinemes, bem como 
aos seus servidores, aceitar pas­
sagens e hospedagem para par­
ticipação em eventos, salvo 
quando for de interesse do Po­
der que integrar e este patroci­
nar o ato ou custear a presença 
de agente público. Excetua-se 
desta norma o convite oficial de 
país que mantenha relações 
com o Brasil, dirigido a chefe 
do respectivo Poder e cuja par­
ticipação seja por este autori­
zada. 

Kleinübing argumentou 
que a imprensa nacional tem no­
ticiado as viagens de membros 

do poder público, em todas as 
instâncias, custeadas por empr; 
sas que, muitas vezes, têm inte­
resse em agradar seus convida­
dos, visando a criar facilidades 
para seus pleitos. Enfatizou ain~ 
da que é da tradição histórica do 
serviço público, em qualquer na.­
ção civilizada e democrática, proi­
bir que os agentes públicos rece­
bam vantagens que possam, ou 
tenham por objetivo, interferir no 
seu exercício profissional. Neste 
sentido, a proposta do parlamen­
tar determina que o descumpri­
mento desta norma implica em 
sanções previstas na Lei Federal 
nO 8.429, de 2 de junho de 1992. 
Esta lei dispõe sobre as sanções 
aplicáveis aos agentes públicQ~ 
nos casos de enriqu~cimento ilí­
cito no exercício de mandato, car­
go, emprego ou função na admi­
nistração pública direta, indireta 
ou em fundações. (RV) 
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Audiências Públicas 

• erenCla 
F oi realizada n. a 

segunda -feira 
(26), em Lagu 
na, a terceira 

audiência pública de um 
ciclo de cinco para de­
bater a proposta do Pla-

" no Estadual de Gerenci­
amento Costeiro (PL 
n0150/2003), de autoria 
do deputado Joares Pon­
ticelli (PP). A audiência 
acabou tendo como 
principal foco de reivin­
dicações e debates o zo­
neamento ecológico-eco­
nômico que está sendo 
efetivado pelo governo 
do~Estado. O mapea­
mento-'é uma exigência 
legal do Ministério do 
Meio Ambiente e desti­
na-se a delimitar áreas 

Terceira audiência reuniu dezenas de produtores de cll1lUll'âo em cativeiro e pescadores 

para exploração econômica, de acor­
do com o chamado passivo ambi­
ental. Os produtores de camarão,em 
cativeiro temem a extinção de deze­
nas de fazendas se for efetivada a 

, proposta já elaborada pela Seduma 
(Secretaria do Desenvolvimento Ur­
bano, Social e Meio Ambiente). 

De acordo com o presidente da 
Associação Catarinense de Carcini­
cultura, Marcelo Bongiolo, a criação 

o nç s 
Com o apoio da Assembléia 

. Legislativa, o Movimento 
Catarinense em Defesa da Saú­

de e Segurança da Classe Trabalhado­
ra, promoveu na manhã de quarta-fei­
ra (28) - Dia Internacional em Memó-

, ria das Vítimas dos Acidentes e Doen­
ças no Trabalho - audiência pública 
em memória das vítimas catarinenses. 
Além de parlamentares, o evento con­
tou com a presença de trabalhadores, 
entidades sindicais e sociais. Segun­
do dados da OMS (Organização Mun­
dial de Saúde), ocorrem 250 milhões 
de acidentes de trabalho por ano em 
todo o mundo, provocando a morte 
de 1,3 milhão de trabalhadores e 190 
milhões de casos de doenças. 

O Movimento tem como objeti-

de camarão em cativeiro gera atu­
almente 400 empregos diretos e 
600 indiretos, envolvendo 74 pro­
dutores nos municípios que in­
tegram o Complexo Lagunar, pro­
duzindo anualmente 3,6 tonela­
das do crustáceo. "Os efluentes 
das lagoas são liberados para o 
mar duas vezes por ano - no in­
verno não fazemos o cultivo -, 
com reduzidos índices de eflu-

• e 

entes perniciosos", disse. Condu­
zindo a Seduma há menos de três 
semanas, o deputado Sérgio Godi­
nho (PTB) ponderou - juntamente 
com os técnicos responsáveis pe­
los estudos ..... que ainda há muito o 
que discutir sobre o assunto. "É 
apenas um pré-projeto. Haverá 
muito debate com a sociedade e com 
os técnicos até definirmos isso", 
afirmou o secretário . 

s o 

Trabalhodores e sindicalistas no momento da execução do Hino Nacional 

Normatização 
Para o deputado Ponti­

celli, o governo está se ante­
cipando ao Plano de Geren­
ciamento Costeiro, que deve 
transformar-se em lei até o 
final deste ano. 'Ngumas 
ações são necessárias e é enal­
tecedora a antecipação da ad­
ministração estadual em al­
guns aspectos, principal­
mente a participação efetiva 
no debate deste projeto. Mas 
temo que tenham de fazer 
ajustes e adaptações depois 
que tivermos alei", alertou. 
A falta do plano tem provo­
cado prejuízos e embates ju­
diciais, patrocinados pelos 
Ministérios Públicos Estadu­
al e Federal e ONGs (Organi­
zaçãesNão-govemamentais). 

Com o Plano Estadual 
- que já está atrasado 16 anos 
em relação ao Plano Nacio­
nal-, as atividades econômi­
cas, de ocupação e preserva­
ção de áreas passam a ter 
normatizações específicas. 
Mas o trabalho é contínuo e 
exige envolvimento da soci­
edade, com a instalação de 

conselhos municipais de ge­
renciamento costeiro, ou si­
milares. Trintaeseismunicí­
pios estão na faixa litorânea 
catarinense, com uma densi­
dade populacional média de 
207 habitantes por quilôme­
tro quadrado, totalizando 2 
milhões de habitantes. A au­
diência foi conduzida pelo 
presidente da Comissão de 
Transportes e Desenvolvi­
mento Urbano, deputado 
Reno Caramori (PP). Cerca de 
100 pessoas, entre produto­
res de camarão, pescadores, 
representantes de ONGs -
como a Rasgamar -, técnicos 
da Seduma, da UFSC, da 
Unisul, da prefeitura, da Se­
cretaria Regional de Laguna, 
além do prefeito Adílcio Ca­
dorin e representantes da 
CDL (Câmara de Dirigentes 
Lojistas) participaram do 
debate realizado no Clube 
Congresso Lagunense du­
rante quatro horas. Os Mi­
nistérios Públicos foram a 
ausência mais reclamada da 
noite. (:MMV) 

Feminização 
da pobreza 

. Iniciaram por Santa Catarina, com 
parceria da Assembléia Legislativa, as 
cinco audiências regionais programadas 
pela Comissão Especial Externa da Câ­
mara dos Deputados sobre a feminiza­
ção da pobreza. No Estado, o encontro 
foi coordenado pela deputada federal 
Luci Choinack (PT/SC) e teve a partici­
pação de mulheres do Paraná e Rio 
Grande do Sul. 

--- vo alertar a sociedade sobre o grande 
número de pessoas mortas em aciden­
tes no local de trabalho e por doenças 
ocupacionais como a LER (Lesão por 
Esforço Repetitivo) e o DORT (Distúr­
bio Osteomuscular Relacionado ao Tra­
balho). Quer também a realização de 

J, campanhas por melhores condições de 
trabalho. Dados da Organização Paname­
ricana de Saúde mostram que o Brasil 
gasta, por ano, 2% do pm (Produto In­
terno Bruto) com acidentes de trabalho. 

Palestra - O especialista em se­
gurança no trabalho, Rodolfo Vilela, 
que proferiu palestra abordando "A 
teoria da culpa contribuindo para a 
impunidade na investigação dos aci­
dentes de trabalho". Assinalou que é 
preciso organizar o processo de traba­
lho e chamou a atenção para a falta de ' 
punição dos responsáveis pelos aci­
dentes. O assessor de saúde da Feti­
esc (Federação dos Trabalhadores na 
Indústria de Santa Catarina), Roberto 

Ruiz, disse que no Estado o maior núme­
ro de problemas está na construção civil, 
principalmente devido a quedas. '~rea­
lidade é que as condições de trabalho é 
que são inseguras, provocando mortes e 
mutilações". Outro alerta feito pela Feti­
esc é sobre o os casos de LER e DORT. 
"Se não forem tomadas providências, den­
tro de 20 anos a previdência vai quebrar 
pelo número de trabalhadores que serão 
obrigados a abandonar suas funções por 
problemas de saúde". (RMPP) 

A intenção é construir, com dados 
de todas as audiências - as demais acon­
tecem nas regiões Sudeste, Centro-oes­
te, Norte e Nordeste - um relatório na­
cional, a partir de duas audiências a 
serem realizadas em Brasília. Esse tra­
balho servirá de base para propostas de 
políticas emergenciais e uma estratégia 
de inclusão à cidadania e à terra, direi­
tos previdenciários, entre outros. Uma 
estatística aponta que 70% das pessoas 
em condição de pobreza no mundo são 
mulheres. A discussão sobre o assunto 
teve a participação de especialistas em 
gênero, Danieli Manfrinni, da UFSC 
(Universidade Federal de Santa Catari­
na), JussaraReis Prá, do Rio Grande do 
Sul, e Cácia Carloto, da Universidade 
Estadual de Londrina-PR. (SD) 


